
PROCURADOR

INSTRUÇÕES GERAIS

PROVA QUESTÕES
Língua Portuguesa 01 a 10

Legislação e Conhecimentos 
 Gerais do Município 11 a 20

Conhecimentos Específicos 21 a 40

• Quando for permitido abrir o caderno, verifique se 
está completo ou se apresenta imperfeições gráficas 
que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite ou-
tro caderno de provas ao fiscal de sala.

• Este caderno contém as provas objetivas, com 40 ques-
tões que apresentam quatro alternativas de resposta, 
das quais apenas uma é a correta.  

• Responda as questões no caderno de provas e marque, 
no Cartão-Resposta, as letras correspondentes às res-
postas assinaladas no caderno de provas.

• No cartão, as respostas devem ser marcadas com cane-
ta esferográfica de tinta AZUL ou PRETA, dentro dos 
seus limites e sem rasuras.

• O Cartão-Resposta da prova objetiva é personalizado e 
não haverá substituição, em caso de erro. Ao recebê-lo, 
verifique se seus dados estão impressos corretamente; 
se houver erros, notifique o fiscal de sala.

• O tempo de duração das provas é de 3 horas, a partir do 
sinal de início, já incluídos nesse tempo a abertura do 
pacote de provas, a distribuição do material, a leitura 
dos avisos e a marcação do Cartão-Resposta.

• Você deverá permanecer na sala por, no mínimo, 1 
hora após o início das provas e só poderá levar este 
caderno durante os últimos 30 minutos que antecedem 
o final estipulado para a prova.

• Reserve, no mínimo, os 20 minutos finais para o pre-
enchimento do Cartão-Resposta. Não será concedido 
tempo adicional para completar o seu preenchimento.

• Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer 
na sala de provas e serão liberados, apenas, após o úl-
timo candidato entregar o seu cartão resposta e os três 
assinarem o relatório de sala. 

• Ao terminar, devolva ao aplicador, separadamente, o 
Caderno de Provas e o Cartão-Resposta.

Caderno de Provas Objetivas
ATENÇÃO: SÓ ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO I
O ATENEU III

[...] Entrei pela geografia como em casa minha. 
[...] Graças à destreza do Sanches, não havia incidente 
estudado da superfície terrestre que se me não colasse 
no cérebro como se fosse minha cabeça, por dentro, o 
que é por fora a esfera do mundo. A seu turno a gra-
mática abria-se como um cofre de confeitos pela Páscoa. 
Cetim cor de céu e açúcar. Eu escolhia a bel-prazer os 
adjetivos, como amêndoas adocicadas pelas circunstân-
cias adverbiais da mais agradável variedade; os amáveis 
substantivos! Voavam-me à roda, próprios e apelativos, 
como criaturinhas de alfenim alado; a etimologia, a sin-
taxe, a prosódia, a ortografia, quatro graus de doçura da 
mesma gustação. Quando muito, as exceções e os ver-
bos irregulares desgostavam-me a princípio; como esses 
feios confeitos crespos de chocolate: levados à boca sabo-
rosíssimos. 

(POMPEIA,R. O Ateneu. 16.ed. São Paulo: Ática, 1996. p.20).

QUESTÃO 01
Leia o fragmento do romance “O Ateneu” e anali-

se as afirmações a seguir:

I – O romance “O Ateneu” é um repositório de referên-
cias, em geral negativas, ao colégio que tinha esse nome.  
As impressões do narrador, nesse trecho, referem-se às 
aulas de língua pátria, especificamente as de  “gramáti-
ca” e, interessantemente, denotam agrado e prazer.
II – Quando se fala de gramática da língua, o primeiro 
tema que surge é o das unidades que a compõem e das 
classes que se estabelecem.  Nesse fragmento, estão as 
três primeiras classes que costumam aparecer, quando 
se explicita o campo da gramática.
III – Entram primeiro os adjetivos – sempre susceptíveis 
a referências mais avaliativas, mais conotadas. Depois 
entram os advérbios – sempre a serviço dos adjetivos e 
lembrados pela variedade dos elementos da classe. E, afi-
nal, entram os substantivos, sempre dirigidos pela refe-
rência a criaturas.
IV – Outros temas vêm à mente do narrador, e, muito 
significativamente, surge como desagradável, mas sabo-
rosa a lida com as “irregularidades” no funcionamento 
linguístico: os verbos irregulares e as exceções.

Sobre as afirmativas, marque a alternativa correta:

A ( ) I apenas.
B ( ) I e II apenas.
C ( ) II e III apenas.
D ( ) I, II, III e IV.

QUESTÃO 02
Considere a ênfase nos elementos de comunicação 

e marque a alternativa que apresenta as funções de lin-
guagem predominantes nesse texto:

A ( ) expressiva e metalinguística.
B ( ) fática e apelativa.
C ( ) metalinguística e fática.
D ( ) referencial e fática.

QUESTÃO 03
Considere os fragmentos do texto: “Entrei pela ge-

ografia como em minha casa”; “A seu turno a gramática 
abria-se como um cofre [...]”; “os amáveis substantivos! 
Voavam-me à roda, próprios e apelativos, como criatu-
rinhas de alfenim alado”. O conectivo “como”, em todas 
essas ocorrências, apresenta a seguinte classificação:

A ( ) conjunção subordinativa conformativa.
B ( ) conjunção subordinativa comparativa.
C ( ) conjunção coordenativa causal.
D ( ) preposição acidental.

QUESTÃO 04
No texto em estudo, o Autor faz referência a qua-

tro  ramos da gramática normativa: etimologia, sintaxe, 
prosódia e ortografia. Analise as afirmações sobre o con-
ceito de cada um deles:

I – Etimologia – é o campo de estudo da linguística que 
trata da origem das palavras e da explicação do significa-
do, através da análise dos elementos que as constituem.
II – Sintaxe – é a parte da gramática que trata da ordem, 
da relação e da função das palavras que, ao se combina-
rem harmonicamente, formam frase, oração e período.
III – Prosódia – trata da pronúncia correta das palavras 
bem como da acentuação tônica, ou seja, da posição ade-
quada da sílaba tônica das palavras.
IV – Ortografia – conjunto de regras estabelecidas pela 
gramática normativa que ensina a grafia correta das pa-
lavras, o uso de sinais gráficos que destacam vogais tô-
nicas, abertas ou fechadas, processos fonológicos como 
crase, etc.

Marque a alternativa que apresenta as afirmações 
corretas: 

A ( ) I e II apenas.
B ( ) II e III apenas.
C ( ) I, II e IV apenas.
D ( ) I, II, III e IV.   
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TEXTO II
RAPIDINHO

Todos nos beneficiamos e nos orgulhamos das 
conquistas da vida moderna, especialmente da crescente 
velocidade com que fazemos as coisas acontecerem. Mu-
danças que antigamente levavam séculos para se efetiva-
rem, agora podem ser realizadas em poucas semanas, ou 
até em poucos dias.

Nas sociedades tradicionais, as normas de condu-
ta, as leis tinham uma extraordinária capacidade de per-
durar. Tudo se modificava, mas sempre muito devagar. 
Também na utilização dos meios de transporte, o tempo 
transcorria com lentidão. A partir da metade do século 
XIX, foram sendo adotados meios de locomoção mais 
velozes.  Na utilização dos meios de comunicação, o que 
existia foi substituído pelas maravilhas da eletrônica 
contemporânea. Não somos bobos, tratamos de aprovei-
tar as possibilidades criadas por todos os novos recursos 
tecnológicos. Para que perder tempo, se podemos fazer 
depressa o que nossos antepassados só conseguiam fa-
zer devagar, por que não haveríamos de acelerar nossas 
ações?

Um dos expoentes do espírito pragmático da mo-
dernidade, o americano Benjamin Franklin, já ensinava 
no século XIII: “Tempo é dinheiro”. E explicava: se você 
desperdiça a possibilidade de ganhar uma moeda, não 
está perdendo apenas a moeda que deixou de ganhar, 
mas de fato está se privando das muitas pilhas de moe-
das que poderia adquirir por meio de bons e oportunos 
investimentos. Foi para assimilar a lição de Franklin que 
passamos a necessitar de relógios cada vez mais precisos 
e aperfeiçoados. Devemos medir rigorosamente o tempo 
para poder aproveitá-lo com rigor.

Dedicamo-nos, então, a uma frenética corrida 
contra os ponteiros do relógio. Para sermos eficientes, 
competitivos, apressamos cada vez mais nossos movi-
mentos. Saímos de casa correndo para o trabalho, somos 
cobrados para dar conta correndo de nossas tarefas e —
habituados à corrida — alimentamo-nos às pressas, para 
depois voltarmos, correndo para casa. Sabemos que, na 
nossa sociedade, os mais rápidos são os vitoriosos. 

Impõem-se, contudo, algumas perguntas: nas 
condições em que somos obrigados a viver, não esta-
remos  pagando um preço altíssimo, mesmo se formos 
bons corredores e nos mostrarmos aptos para vencer? 
Uma reflexão condenada a desenvolver-se num exíguo 
prazo predeterminado não será, inevitavelmente, super-
ficial?  O pensamento que se formula rapidinho não ten-
de a ser sempre meio oco? 

(KONDER,Leandro,in O Globo,29 set.1996. Apud:A palavra: 
expressão e criatividade. Gil Carlos Pereira. São Paulo: Moderna. 

1997. P. 47. Texto adaptado.).

QUESTÃO 05
Considere a leitura integral do texto “Rapidinho” 

e analise as informações a seguir sobre a temática do tex-
to:

I – Lutamos contra o tempo e precisamos adequar nossa 
vida aos novos tempos.
II – Devemos estar atentos ao preço que pagamos por 
tanta rapidez.
III – Vivenciamos a rapidez com que o tempo passa e o 
que ele causa nessa passagem.
IV – Devemos ser pontuais, competitivos, rápidos, efi-
cientes.

Marque a alternativa  que apresenta as afirmações 
corretas: 

A ( ) I e II apenas. 
B ( ) II e III apenas. 
C ( ) II,  III e IV apenas. 
D ( ) I, II, III e IV. 

QUESTÃO 06
O texto “Rapidinho” enquadra-se no gênero arti-

go e sua tipologia textual de base é:

A ( ) dissertativa argumentativa.
B ( ) narrativa.
C ( ) injuntiva.
D ( ) descritiva.

QUESTÃO 07
Considere o fragmento: “...por que não haverí-

amos de acelerar nossas ações?” . Marque a alternativa 
que apresenta o tempo e o modo verbal nos quais o verbo 
“haveríamos” está flexionado:

A ( ) presente do indicativo.
B ( ) futuro do pretérito do indicativo.
C ( ) futuro do pretérito do subjuntivo. 
D ( ) futuro do presente do indicativo.
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QUESTÃO 08
Analise o fragmento: “Uma reflexão condenada a 

desenvolver-se num exíguo prazo predeterminado não 
será, inevitavelmente, superficial?”. A palavra “exíguo” 
pode ser substituída, nesse contexto, sem prejuízo de 
sentido, por:  

A ( ) veloz.
B ( ) amplo.
C ( ) minguado.
D ( ) exagerado.  

QUESTÃO 09
Considere os vocábulos abaixo e marque a alter-

nativa cujas palavras são acentuadas pelo mesmo proces-
so de acentuação gráfica:

A ( ) séculos, extraordinária, também.
B ( ) substituído, até, história.
C ( ) saímos, será, rápidos.
D ( ) tecnológicos, altíssimo, pragmático.

QUESTÃO 10
Analise o fragmento: “ Devemos medir rigorosa-

mente o tempo...” Marque a alternativa que apresenta a 
classe gramatical das palavras dessa frase:

A ( ) verbo, verbo, advérbio, artigo, substantivo.
B ( ) verbo, verbo, substantivo, pronome, adjetivo.
C ( ) verbo, advérbio, advérbio,, artigo, substantivo.
D ( ) advérbio, verbo, substantivo, artigo, substantivo.    
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LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS 
GERAIS DO MUNICÍPIO

QUESTÃO 11
Quanto à Mesa Diretora da Câmara, conforme o 

Regimento Geral, analise as afirmações a seguir:

I. A Mesa Diretora é composta do Presidente, Vice-Pre-
sidente, Primeiro e Segundo Secretários e tem compe-
tência para dirigir, executar e disciplinar os trabalhos 
legislativos e administrativos da Câmara. 
II. A Mesa reunir-se-á quando convocada pelo Presiden-
te ou por um terço e mais um de seus membros e, com 
os demais Vereadores, quando convocada pela maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
III. A eleição da Mesa, para mandato de dois anos,  será 
realizada na sessão de instalação e posse, no primeiro 
ano da legislatura, sendo esta presidida pelo Vereador 
mais votado.

Estão corretas:

A (   ) I e II.
B (   ) I e III.
C (   ) II e III.
D (   ) I, II e III.

QUESTÃO 12
Quanto às atribuições da Mesa Diretora, confor-

me o Regimento Geral, analise as afirmações a seguir:

I. propor privativamente à Câmara, Projeto de Lei sobre 
a fixação ou atualização dos subsídios do Prefeito, Vice-
-Prefeito e Secretários Municipais.
II. nomear, promover, comissionar, conceder gratifica-
ção e licença, por em disponibilidade, exonerar, demitir, 
aposentar e punir servidores da Câmara. T
III. Tomar as providências necessárias à regularidade 
das atividades legislativas e administrativas.

Estão corretas:

A (   ) I e II. 
B (   ) I e III.
C (   ) II e III.   
D (   ) I, II e III.  

QUESTÃO 13
Quanto às Comissões, conforme o Regimento 

Geral da Câmara Municipal de Mossâmedes, analise as 
afirmações a seguir:

I. As comissões poderão promover a realização de even-
tos, como consultas e audiências públicas, seminários, 
estudos, pesquisas e debates acerca dos temas abrangi-
dos. 
II. As Comissões Permanentes serão constituídas para 
um mandato de 1 (um) ano, na primeira sessão ordinária 
correspondente ao período, e terão por objetivo estudar 
e emitir pareceres sobre os assuntos submetidos a seu 
exame. 
III. As Comissões Permanentes tem  as seguintes deno-
minações: I - Constituição, Justiça e Redação; II - Finan-
ças, Orçamento e Economia; III - Urbanismo, Transpor-
tes, Obras, Serviços e Meio Ambiente;  IV - Educação, 
Cultura, Ciência, Tecnologia e Assistência Social; 

Estão corretas:

A (   ) I e II.
B (   ) I e III.
C (   ) II e III.
D (   ) I, II e III.

QUESTÃO 14
Quanto à competência das Comissões, conforme 

o Regimento Geral da Câmara Municipal de Mossâme-
des, analise as afirmações a seguir: 

I. É competência especifica da Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os projetos, 
emendas, subemendas e substitutivos em tramitação, 
quanto aos aspectos constitucionais, legais, jurídicos, re-
gimentais e de técnica legislativa. 
II. Compete, exclusivamente, à Comissão de Finanças, 
Orçamento e Economia manifestar-se sobre as matérias, 
quanto à sua compatibilidade técnica, jurídica e adequa-
ção com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e com a Lei Orçamentária Anual .
III. Compete a Comissão de Urbanismo, Transportes, 
Obras, serviços e Meio Ambiente, emitir parecer sobre 
todas as proposições referentes à ecologia, poluição, con-
servação do solo e de áreas verdes, preservação das nas-
centes e mananciais, além da proteção do meio ambiente 
em geral. 

Estão corretas:

A (   ) I e II.
B (   ) I e III.
C (   ) II e III.
D (   ) I, II e III. 
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QUESTÃO 15
É meio previsto para o exercício da função legis-

lativa da Câmara Municipal, conforme o Regimento Ge-
ral: 

A (   ) Projeto de Lei Delegada.
B (   ) Projeto de Resolução.
C (   ) Decreto-Lei.
D (   ) Portaria.
 

QUESTÃO 16
Segundo o Regimento Interno da Câmara Munici-

pal de Mossâmedes, a eleição da Mesa deverá observar as 
formalidades previstas em seu artigo 7º. De acordo com 
o referido artigo, será considerado eleito, a qualquer dos 
cargos da mesa, aquele que obtiver a maioria absoluta de 
votos. Se nenhum candidato obtiver a maioria absoluta 
de votos será realizada nova votação com os dois candi-
datos mais votados. Em caso de empate nesta segunda 
votação, quem será eleito?

A (   ) O candidato com maior votação anterior.
B (   ) O vereador mais idoso.
C (   ) O vereador mais jovem.
D (   ) O presidente da Câmara.
 

QUESTÃO 17
Segundo as informações fornecidas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE sobre a for-
mação do município de Mossâmedes, qual figura histó-
rica foi responsável por reerguer a aldeia que se tornou 
Mossâmedes em 1774?

A (   ) Barão de Rio Branco.
B (   ) Dom Pedro I.
C (   ) D. José de Almeida Vasconcelos Several de Carva-

lho.
D (   ) Dom João VI.
 

QUESTÃO 18
Considerando os dados fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, assinale, 
dentre as alternativas, qual era o salário médio mensal 
dos trabalhadores formais em Mossâmedes em 2022:

A (   ) 1,5 salários-mínimos.
B (   ) 1,7 salários-mínimos.
C (   ) 1,9 salários-mínimos.
D (   ) 2,0 salários-mínimos. 

QUESTÃO 19
De acordo com as disposições do Estatuto dos 

Servidores do Município de Mossâmedes, considere as 
seguintes situações diversas:

I. Um servidor estável foi nomeado para um cargo de 
provimento efetivo em decorrência de concurso público 
e completou três anos de efetivo exercício no novo cargo.
II. Um servidor ocupante de cargo em comissão foi de-
mitido sem justa causa, mas requereu reintegração ale-
gando que a demissão foi arbitrária.
III. Um servidor aposentado por invalidez foi submetido 
a nova inspeção médica que constatou a inexistência da 
incapacidade que justificou a aposentadoria.

Com base nas situações acima, assinale a alterna-
tiva correta:

A (   ) O servidor da situação I já pode ser considerado 
efetivo e não pode perder o cargo em nenhuma hi-
pótese.

B (   ) Na situação II, o servidor deve ser reintegrado ao 
cargo, pois a demissão foi sem justa causa.

C (   ) O servidor da situação III pode retornar ao cargo 
anterior mediante reversão, desde que atendidos 
os requisitos legais.

D (   ) Nenhuma das alternativas está correta.

QUESTÃO 20
De acordo com a Lei Orgânica do Município de 

Mossâmedes, marque a única alternativa INCORRETA 
sobre o imposto municipal sobre a transmissão “inter vi-
vos” de bens imóveis:

A (   ) O imposto incide sobre a transmissão de direitos 
reais sobre imóveis, exceto nos casos de garantia.

B (   ) O imposto incide sobre a cessão de direitos à sua 
aquisição.

C (   ) O imposto não incide sobre a transmissão de bens 
ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, mesmo que a ati-
vidade preponderante da adquirente seja a compra 
e venda desses bens ou direitos.

D (   ) O imposto não incide sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrente de fusão, incorporação, ci-
são ou extinção de pessoa jurídica, salvo se a ativi-
dade preponderante da adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos.
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QUESTÃO 21
Segundo o que está expresso na nova Lei de Licita-

ções (14.133/21) é correto afirmar que:

A (   ) Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas di-
retas, autárquicas, de empresas estatais, fundacio-
nais da União, dos Estados e do Distrito Federal.

B (   ) a referida lei abrange os órgãos dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, quando no de-
sempenho de função administrativa.

C (   ) da mesma forma a referida lei abrange os fundos 
especiais e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela Administração Pública.

D (   ) Nas licitações e contratações que envolvam recur-
sos provenientes de empréstimo ou doação oriun-
dos de agência oficial de cooperação estrangeira 
ou de organismo financeiro de que o Brasil seja 
parte, não podem ser admitidas condições decor-
rentes de acordos internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente 
da República.

QUESTÃO 22
Segundo o que está expresso na nova Lei de Lici-

tações e Contratos Administrativos (14.133/21), é correto 
afirmar que, na modalidade diálogo competitivo, serão 
observadas as seguintes disposições:

A (   ) a Administração apresentará, por ocasião da di-
vulgação do edital em sítio eletrônico oficial, suas 
necessidades e as exigências já definidas e estabe-
lecerá prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para 
manifestação de interesse na participação da lici-
tação.

B (   ) os critérios empregados para pré-seleção dos lici-
tantes deverão ser previstos em edital, e serão ad-
mitidos todos os interessados que preencherem os 
requisitos objetivos estabelecidos.

C (   ) a divulgação de informações de modo discrimi-
natório que possa implicar vantagem para algum 
licitante será excepcionalmente permitida.

D (   ) a Administração poderá revelar a outros licitantes 
as soluções propostas ou as informações sigilosas 
comunicadas por um licitante sem o seu consen-
timento, com fundamento na supremacia do inte-
resse público.

QUESTÃO 23
Segundo o que está expresso, deve ser aplicada a Lei de 
Licitações (14.133/21) para:

A (   ) alienação, doação e concessão de direito real de 
uso de bens.

B (   ) locação de aeronaves militares para uso civil.
C (   ) compra por encomenda.
D (   ) concessão, permissão e autorização de uso de bens 

públicos.

QUESTÃO 24
Na Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(14.133/21), Concorrência é a modalidade de licitação 
para contratação de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de engenharia, cujos os cri-
térios de julgamento poderá ser:

A (   ) menor preço e menor desconto.
B (   ) melhor técnica ou conteúdo artístico e menor re-

torno econômico.
C (   ) maior retorno econômico e técnica de preço.
D (   ) menor desconto.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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QUESTÃO 25
O julgamento por técnica e preço previsto na Lei 

n. 14.133/21, considerará a maior pontuação obtida a 
partir da ponderação, segundo fatores objetivos previs-
tos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica 
e de preço da proposta e nesse caso o critério de julga-
mento será escolhido quando estudo técnico preliminar 
demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que superarem os requisitos mí-
nimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração nas licitações para con-
tratação de:

A (   ) serviços técnicos especializados de natureza exe-
cutória, caso em que o critério de julgamento de 
técnica e preço deverá ser preferencialmente em-
pregado.

B (   ) serviços majoritariamente dependentes de tecno-
logia sofisticada e de domínio restrito, conforme 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida 
qualificação.

C (   ) bens e serviços comuns de informação e comuni-
cação.

D (   ) qualquer obras e serviços de engenharia.

QUESTÃO 26
São elementos dos atos administrativos:

A (   ) Agente Público Competente, Conteúdo e Motiva-
ção.

B (   ) Motivo, Finalidade e Forma.
C (   ) Perfeição, Finalidade e Causa.
D (   ) Eficácia, Objeto e Finalidade.

QUESTÃO 27
Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 

gerador uma situação independente de qualquer ativida-
de estatal específica, relativa ao contribuinte. De acordo 
com o Código Tributário Nacional (CTN) o imposto, de 
competência da União, sobre produtos industrializados: 

A (   ) é um imposto vinculado a somente a industriali-
zação, dispondo a lei de forma que o montante de-
vido resulte da diferença a maior, em determinado 
período, entre o imposto referente aos produtos 
saídos do estabelecimento e o pago relativamente 
aos produtos nele entrados.

B (   ) é um imposto cumulativo, dispondo a lei de for-
ma que o montante devido resulte da diferença a 
maior, em determinado período, entre o imposto 
referente aos produtos saídos do estabelecimento e 
o pago relativamente aos produtos nele entrados.

C (   ) tem com fato gerador o seu desembaraço aduanei-
ro, quando de procedência estrangeira; a sua saí-
da dos estabelecimentos em conformidade com o 
CTN; a sua arrematação, quando apreendido ou 
abandonado e levado a leilão.

D (   ) é um imposto cumulativo, dispondo a lei de forma 
que o montante devido resulte da diferença a me-
nor, em determinado período. 

QUESTÃO 28
De acordo com o artigo 96 e seguintes do Código 

Tributário Nacional (CTN) a expressão "legislação tri-
butária" compreende as leis, os tratados e as convenções 
internacionais, os decretos e as normas complementares 
que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e rela-
ções jurídicas a eles pertinentes. 

Na Interpretação e Integração da Legislação Tri-
butária, de acordo com o próprio CTN, na ausência de 
disposição expressa, a autoridade competente para apli-
car a legislação tributária utilizará sucessivamente, a se-
guinte ordem indicada: 

A (   ) os princípios gerais de direito público; os prin-
cípios gerais de direito tributário; a analogia e a 
equidade.

B (   ) a analogia; os princípios gerais de direito tributá-
rio; os princípios gerais de direito público e a equi-
dade.  

C (   ) os princípios gerais de direito tributário; os princí-
pios gerais de direito público; a analogia e a equi-
dade.

D (   ) os princípios gerais de direito tributário; os princí-
pios gerais de direito público; a equidade e a ana-
logia.



922/09/2024

QUESTÃO 29
Instituída para fazer face ao custo de obras públi-

cas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual 
o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imó-
vel beneficiado. 

Esse conceito legal dado pelo CTN – Código Tri-
butário Nacional refere-se

A (   ) à prestação do serviço prestada pelo poder pú-
blico, por qualquer via, de pessoas, bens, merca-
dorias ou valores, desde que regidos por normas 
complementares apenas os atos normativos expe-
didos pelas autoridades administrativas.

B (   ) às taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, tendo como fato 
gerador a utilização de serviço público realizado.

C (   ) às taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, tendo como fato 
gerador a utilização, efetiva ou potencial, de servi-
ço público específico e divisível, prestado ao con-
tribuinte ou posto à sua disposição. 

D (   ) à contribuição de melhoria cobrada pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Mu-
nicípios, no âmbito de suas respectivas atribui-
ções.  

QUESTÃO 30
Sobre a Jornada de Trabalho e de acordo com a 

CLT, a duração diária do trabalho poderá ser acrescida 
de horas extras, em número não excedente de duas, por 
acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho. 

Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, 
o excesso de horas em um dia for compensado pela cor-
respondente diminuição em outro dia, de maneira que 
não exceda,

A (   ) no período máximo de seis meses, à soma das jor-
nadas semanais de trabalho previstas, nem seja ul-
trapassado o limite máximo de dez horas diárias. 

B (   ) no período máximo de um ano, à soma das jorna-
das semanais de trabalho previstas, nem seja ul-
trapassado o limite máximo de dez horas diárias. 

C (   ) no período máximo de seis meses, à soma das jor-
nadas semanais de trabalho previstas, nem seja ul-
trapassado o limite máximo de oito horas diárias. 

D (   ) no período máximo de três meses, à soma das jor-
nadas semanais de trabalho previstas, nem seja ul-
trapassado o limite máximo de dez horas diárias.

QUESTÃO 31
Niro, após ter cumprido o período aquisitivo tem 

o direito às suas merecidas férias. De acordo com a Con-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT) as férias serão 
concedidas por ato do empregador, em um só período, 
nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o em-
pregado tiver adquirido o direito. No entanto Desde que 
haja concordância do empregado, as férias poderão ser 
usufruídas

A (   ) em até três períodos, sendo que um deles não po-
derá ser inferior a quatorze dias corridos e os de-
mais não poderão ser inferiores a cinco dias corri-
dos, cada um. 

B (   ) em até três períodos, sendo que cada um deles não 
poderá ser inferior a dez dias corridos. 

C (   ) em até três períodos, sendo que um deles não po-
derá ser inferior a vinte dias corridos e os demais 
cinco dias corridos cada um. 

D (   ) em até dois períodos, sendo que cada um deles de-
verá ser de quinze dias.

QUESTÃO 32
São públicos os bens do domínio nacional per-

tencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; 
todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a 
que pertencerem.

De acordo com o Código Civil, sobre os bens pú-
blicos é correto afirmar que:

A (   ) Os bens públicos dominicais podem ser alienados, 
observadas as exigências da lei. 

B (   ) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 
C (   ) O uso comum dos bens públicos só podem ser 

gratuitos, conforme estabelecido legalmente pela 
entidade cuja administração pertencerem. 

D (   ) Os bens públicos podem ser objeto de fiança, con-
forme for estabelecido legalmente e observadas as 
exigências normativas.
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QUESTÃO 33
Conforme preceitua o CDC (código de Defesa do 

Consumidor) a defesa dos interesses e direitos dos con-
sumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo in-
dividualmente, ou a título coletivo. São legitimados con-
correntemente na defesa desses interesses, entre outros, 
as associações legalmente constituídas há pelo menos

A (   ) um ano e que incluam entre seus fins institucio-
nais a defesa dos interesses e direitos protegidos 
por este código, dispensada a autorização assem-
blear. 

B (   ) dois anos e que incluam entre seus fins institucio-
nais a defesa dos interesses e direitos protegidos 
por este código, dispensada a autorização assem-
blear. 

C (   ) seis meses e que incluam entre seus fins institucio-
nais a defesa dos interesses e direitos protegidos 
por este código, dispensada a autorização assem-
blear.

D (   ) cinco anos e que incluam entre seus fins institu-
cionais a defesa dos interesses e direitos protegi-
dos por este código, dispensada a autorização as-
semblear.

QUESTÃO 34
Considera-se pagamento, e extingue a obrigação, 

o depósito judicial ou em estabelecimento bancário da 
coisa devida, nos casos e forma legais. Do pagamento em 
consignação a consignação tem lugar:

A (   ) se o devedor não puder, ou, sem justa causa, recu-
sar receber o pagamento, ou dar quitação na devi-
da forma. 

B (   ) se o devedor não for, nem mandar receber a coisa 
no lugar, tempo e condição devidos.

C (   ) se o devedor for incapaz de receber, for desconhe-
cido, declarado ausente, ou residir em lugar incer-
to ou de acesso perigoso ou difícil.

D (   ) se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente 
receber o objeto do pagamento.

QUESTÃO 35
A Constituição Federal de 1988 no intuito de pos-

sibilitar ao cidadão instrumentos que pudessem garantir 
seus Direitos fundamentais sempre que o Estado não o 
fizer de pronto criou 6 ações classificadas como “remé-
dios constitucionais”.

Qual das alternativas abaixo identifica correta-
mente um dos remédios constitucionais previstos na 
Constituição Federal do Brasil?

A (   ) O recurso especial é um remédio constitucional 
utilizado para a revisão de decisões de tribunais 
superiores. 

B (   ) A ação direta de inconstitucionalidade (ADI) é 
um remédio constitucional voltado para a prote-
ção de direitos individuais.

C (   ) O habeas corpus é um remédio constitucional 
destinado à proteção da liberdade de locomoção, 
quando ameaçada ou violada por ato ilegal.

D (   ) A ação civil pública é um remédio constitucional 
que serve exclusivamente para a defesa de interes-
ses difusos e coletivos.

QUESTÃO 36 
Qual das alternativas abaixo descreve correta-

mente a natureza da ação civil pública?

A (   ) A ação civil pública é um instrumento jurídico 
utilizado exclusivamente por pessoas físicas para 
defender interesses individuais. 

B (   ) A ação civil pública pode ser proposta para a pro-
teção de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, visando à promoção da justiça e à 
proteção de direitos sociais.

C (   ) A ação civil pública é um mecanismo que pode ser 
utilizado apenas por juízes para processar ações 
em matéria penal.

D (   ) A ação civil pública é restrita a questões ambien-
tais e não pode ser utilizada para outros tipos de 
direitos.
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QUESTÃO 37 
Qual das alternativas abaixo caracteriza correta-

mente o mandado de segurança?

A (   ) O mandado de segurança é um recurso judicial 
exclusivamente para proteger direitos políticos de 
candidatos em eleições. 

B (   ) O mandado de segurança pode ser utilizado ape-
nas contra decisões judiciais, não sendo aplicável 
a atos administrativos.

C (   ) O mandado de segurança é um instrumento ju-
rídico que visa proteger o direito líquido e certo 
de qualquer pessoa, quando ameaçado ou violado 
por ato de autoridade.

D (   ) O mandado de segurança é um tipo de ação penal 
que tem como objetivo punir abusos cometidos 
por servidores públicos. 

QUESTÃO 38
Qual das alternativas a seguir melhor descreve a 

eficácia das normas constitucionais no que diz respeito à 
sua aplicabilidade?

A (   ) Todas as normas constitucionais têm eficácia ime-
diata e podem ser aplicadas diretamente sem a ne-
cessidade de legislação infraconstitucional.

B (   ) Normas constitucionais podem ter eficácia limi-
tada, podendo depender de regulamentação por 
meio de leis ordinárias para a sua aplicação.

C (   ) As normas constitucionais são sempre ineficazes 
e não produzem efeitos jurídicos, uma vez que de-
pendem de interpretações dos tribunais.

D (   ) Normas constitucionais não podem ser modifica-
das e sempre prevalecem sobre qualquer norma 
infraconstitucional, independente de sua nature-
za.

QUESTÃO 39 
Qual das opções abaixo é uma forma de controle 

de constitucionalidade de atos normativos no Brasil?

A (   ) Controle prévio realizado pelo Poder Legislativo 
antes da promulgação de uma norma.

B (   ) Controle repressivo realizado pelo Poder Judiciá-
rio após a norma ter sido implementada.

C (   ) Controle administrativo realizado por entidades 
reguladoras independentemente do Poder Judiciá-
rio.

D (   ) Controle político delegado a instituições interna-
cionais. 

QUESTÃO 40
No contexto da Constituição do Estado de Goi-

ás, assinale a alternativa que apresenta corretamente um 
princípio ou dispositivo que rege a organização do Poder 
Público Estadual.

A (   ) A Constituição do Estado de Goiás prevê a exis-
tência de conselhos de administração regionais 
que podem deliberar sobre questões de saúde pú-
blica sem a necessidade de intermediação do Po-
der Legislativo.

B (   ) A autonomia dos municípios goianos é garantida 
pela Constituição do Estado, que assegura a eles o 
poder de legislar sobre assuntos de interesse local, 
respeitadas as normas gerais estabelecidas pela 
União e pelo Estado.

C (   ) A Constituição do Estado de Goiás estabelece que 
o Governador do Estado deve ser escolhido entre 
os integrantes da Assembleia Legislativa do Esta-
do.

D (   ) A Constituição do Estado de Goiás não possui 
normas que tratem da proteção ao meio ambiente, 
focando apenas nas questões sociais e de saúde. 
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